
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.802 - RJ (2012/0216674-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : VIACÃO SANTA LUZIA LTDA 
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO E OUTRO(S)
  MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO 
  RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA E OUTRO(S)
  SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO RIO 

DE JANEIRO 
PROCURADORES : MARIANA LOGA TAPIAS 
  RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA 
EMBARGADO : OS MESMOS 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA VIAÇÃO SANTA LUZIA LTDA. 
PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. 
PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. ART. 42, §2º, DA LEI Nº 
8987/95. PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. PRAZO. 
RESPEITO AO ART. 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1.  Quanto à existência de prequestionamento da violação ao art. 42, §2º, da Lei nº 
8987/95, o recurso merece acolhida, uma vez que o Tribunal a quo se manifestou 
acerca da ausência do prazo máximo para a realização das licitações previstas no 
referido preceito legal.
2. A redação contida no § 2° do art. 42 da Lei n. 8.987/95 estabelece que "as 
concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que 
estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação 
anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que 
precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não 
será inferior a 24 (vinte e quatro) meses", ou seja, fixa o prazo de 24 meses como 
tempo mínimo necessário que deve ser observado pela Administração Pública para a 
realização de levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações 
exigidas.
3. A Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, instituindo 
normas para licitações e contratos da Administração Pública, em seu art. 2º, afirma 
que as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Lei. Assim, a exigibilidade da licitação é proveniente da Constituição Federal, 
devendo a legislação infraconstitucional ser compatibilizada com os preceitos 
insculpidos nos artigos 37, inciso XXI, e 175 da Carta República, não podendo 
admitir-se um longo lapso temporal, com respaldo no art. 42, §2º, da Lei n. 8.987/95, 
uma vez que o comando constitucional deve ser plenamente cumprido. Precedente: 
ADI 3521, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2006, 
DJ 16-03-2007.
4. A prorrogação do contrato de permissão por longo prazo, fundamentada na 
necessidade de se organizar o procedimento licitatório, não pode ser acolhida para 
justificar a prorrogação efetuada, visto que tratam de suposto direito econômico das 
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empresas que não podem se sobrepor ao preceito constitucional que obriga a licitar e 
visa garantir e resguardar o interesse público da contratação precedida de licitação.
5. Quanto aos demais pontos levantados, esta Corte Superior posicionou-se de forma 
clara, adequada e suficiente, não havendo qualquer das omissões suscitadas. Assim, 
em relação as demais alegações, é nítida a pretensão da parte embargante em 
provocar rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas 
no art. 535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos sem efeitos modificativos.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRO-RJ. PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO DECIDIDO NO RESP 
1366651.
1. O ora embargante alega que o acórdão embargado foi omisso quanto aos 
fundamentos do recurso especial que impugnaram a concessão de prazo de um ano a 
contar do trânsito em julgado da decisão, para realização do procedimento licitatório. 
Ocorre que tal ponto não foi levantado no recurso especial, não havendo, dessa 
forma, qualquer omissão no acórdão embargado. O intuito de debater novos temas 
por meio de aclaratórios, não trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de 
indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, a análise, sendo 
imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre a 
matéria. 
2. Não se pode aplicar o entendimento do Resp 1.366.651, no sentido de que a 
realização do procedimento licitatório dever ser feito no prazo de até 1 ano, 
independentemente do trânsito em julgado, uma vez que, como explicitado 
anteriormente, tal ponto não foi questionado no recurso especial.
3. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente no 
sentido de que, como o DETRO/RJ foi considerado parte ativa legítima na demanda, 
aplica-se o disposto no art. 18 da Lei 7.347/1985, que afasta a condenação em 
honorários sucumbenciais, exceto em caso de comprovada má-fé, o que não ocorreu 
no caso. 
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado. 
5. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração da Viação 
Santa Luzia Ltda., sem efeitos modificativos; rejeitou os embargos de declaração do 
Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro - DETRO/RJ, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : VIACÃO SANTA LUZIA LTDA 
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO E OUTRO(S)
  MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO 
  RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA E OUTRO(S)
  SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S)
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO RIO 

DE JANEIRO 
PROCURADORES : MARIANA LOGA TAPIAS 
  RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA 
EMBARGADO : OS MESMOS 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Viação Santa Luzia Ltda e pelo Departamento 

de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro em face de acórdão assim ementado (fl. 

1485/1487):

RECURSO ESPECIAL DA VIAÇÃO SANTA LUZIA LTDA. PROCESSUAL 
CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À RESERVA DE PLENÁRIO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 
7/STJ. ART. 42, §2º, DA LEI Nº 8.987/95. PRAZO ESTIPULADO EM LEI. 
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. Não há que se falar em violação ao princípio da reserva de Plenário, uma vez 
que o Tribunal a quo, ao julgar nulo o ato administrativo que renovou a concessão 
do serviço público sem licitação, o fez, principalmente, com fundamento nos 
artigos 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal e na Lei nº 8987/95, com as 
alterações trazidas pela Lei nº 11.445/07, mencionando, como mais um 
argumento, a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Estadual nº 2.831/97, que 
violava o princípio da obrigatoriedade da licitação.

3. O Tribunal a quo concluiu pela ausência de cerceamento de defesa. Ora, 
infirmar tais conclusões, com o fito de acolher a apontada violação aos artigos 
130 e 330, inciso I, do CPC e aferir se houve, ou não, cerceamento de defesa e 
prejuízo à parte demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, o 
que é defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça. 

4. Não há que se falar na procedência da alegação de que não seria ilegal o prazo 
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de 15 (quinze) anos que fora estabelecido para prorrogação. É que o prazo 
máximo para a implementação das providências do art. 42, §2º, da Lei nº 
8.987/95 deve ser observado pela Administração Pública, que estabelece, tão 
somente, a possibilidade de prorrogação por no máximo 24 (vinte e quatro 
meses). Assim, afasta-se a alegação em espeque.

5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, por 
critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública não cabe a condenação 
da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério 
Público. Assim, como o DETRO/RJ foi considerado parte ativa legítima na 
demanda, aplica-se o disposto no art. 18 da Lei 7.347/1985, que afasta a 
condenação em honorários sucumbenciais, exceto em caso de comprovada 
má-fé, o que não ocorreu no caso. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

RECURSO ESPECIAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRO-RJ. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, conforme se pode verificar às fls 
852/881, bem como na decisão dos aclaratórios acostada às fls. 914/921 dos 
autos. Assim, tendo sido abordados de forma suficientemente fundamentos todos 
os aspectos essenciais para o deslinde da controvérsia, é de se rejeitar a alegação 
de contrariedade ao art. 535 do CPC suscitada pela parte recorrente. 

2. Recurso especial não provido. 

RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
NULIDADE. INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO.  LIMITES DA LIDE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, por 
critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública não cabe a condenação 
da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério 
Público. 

2. A invocação do direito à indenização não está contido dentro dos limites 
objetivos da lide que, mesmo diante da alegação de direito superveniente, não 
pode ser ampliado a critério do julgador, ou seja, a aplicação do art. 462 do CPC 
só seria possível observados os limites do art. 128 do mesmo diploma legal. A 
recorrida não apresentou reconvenção à presente ação, não formulou pedido 
indenizatório, a parte contrária não teve oportunidade de contestá-lo. Assim, 
jamais poderia o E. Tribunal a quo determinar o pagamento pelo Estado do Rio de 
Janeiro de eventual indenização pela nulidade da concessão sem licitação sem a 
existência de pedido do autor expresso nesse sentido, sob pena de violação ao art. 
460 do CPC.

3. Ademais, trata-se no presente caso de ação civil pública apresentada pelo 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra o DETRO/RJ e a Viação 
Paraíso LTDA visando a declaração de nulidade de todos os instrumentos 
delegatórios outorgados sem licitação firmados entre os réus, bem como a 
condenação do primeiro a realizar a licitação das linhas de ônibus exploradas pela 
segunda.
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4. A Ação civil pública é o instrumento processual destinado à defesa judicial de 
interesses difusos  e coletivos, permitindo a tutela jurisdicional do Estado com 
vistas à proteção de certos bens jurídicos. Por meio desta ação, reprime-se ou 
previne-se a ocorrência de danos ao meio ambiente, ao consumidor, ao 
patrimônio público, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico, dentre outros, podendo ter por objeto a condenação em 
dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. Assim, não cabe 
neste tipo de ação, em que se busca a tutela do bem coletivo, a  condenação do 
Estado em indenizar o "réu", no caso, a permissionária de transporte público, na 
indenização dos investimentos realizados, que poderá ser pleiteado em ação 
autônoma. 

5. O contrato firmado entre a Viação Paraíso Ltda. e o DETRO/RJ constitui 
apenas um contrato de permissão DE CARÁTER PRECÁRIO, portanto sem 
qualquer licitação, submetendo-se, o permissionário, a todos os riscos inerentes 
de tal repugnante prática. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que "é indispensável a realização de prévio procedimento licitatório para que se 
possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço público de transporte 
coletivo em razão de tarifas deficitárias, ainda que os Termos de Permissão 
tenham sido assinados em período anterior à Constituição Federal de 1988." 
(REsp 886925/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.11.2007). 
Dessa forma, conclui-se ser indispensável o cumprimento dos ditames 
constitucionais e legais, com a realização de prévio procedimento licitatório para 
que se possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço público de 
transporte coletivo, o que não ocorreu no presente caso.

6. Saliente-se que o artigo 42, § 2º, da Lei n. 8.987/95 aplica-se somente às 
concessões de serviço público, e não às permissões. Precedente: REsp 
443.796/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 03.11.03

7. Recurso especial parcialmente provido.

Nas razões dos embargos de declaração da Viação Santa Luzia Ltda, a parte ora 

embargante sustenta a ocorrência de omissão dos seguintes pontos: (i) quanto à existência de 

prequestionamento da violação ao art. 42, §2º, da Lei nº 8987/95, acerca da ausência do prazo 

máximo para a realização das licitações previstas no referido preceito legal; (ii) quanto ao artigos 

480, 481 e 482 do CPC, referentes à cláusula de reserva de plenário; (iii) no julgamento do 

recurso especial do DETRO; (iv) inexistência de condenação do DETRO ou do Estado do Rio de 

Janeiro ao pagamento de indenização; (v) quanto à compatibilidade entre o pedido formulado na 

petição inicial e o direito superveniente reconhecido; (vi) quanto ao teor dos §§3º e 6º do artigo 42 

da Lei nº 8987/07 e a jurisprudência do STJ. Alega a não ocorrência de prequestionamento da 

alegada contrariedade ao artigo 462 do CPC, referente ao reconhecimento do direito 

superveniente à aplicação dos §§3º e 6º do art. 42 da Lei nº 8987/95.

O Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro alega: (i) que 

o acórdão embargado foi omisso quanto aos fundamentos do recurso especial que impugnaram a 
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concessão de prazo de um ano a contar do trânsito em julgado da decisão, para realização do 

procedimento licitatório; (ii) que, no julgamento do Resp 1.366.651, originado da mesma ação civil 

pública, o STJ fixou que o DETRO estará autorizado a promover o procedimento licitatório para 

o transporte de linhas intermunicipais independentemente do trânsito em julgado, qualquer que 

seja a empresa permissionária; (iii) a aplicação ao presente caso do decidido no Resp 1.366.651; 

(iv) que deve ser mantida a condenação da Viação Santa Luzia Ltda ao pagamento de verba 

honorária em favor seu.

Apresentadas impugnações (fls. 1571/1584, 1586/1597 e 1602/1609). 

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA VIAÇÃO SANTA LUZIA LTDA. 
PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. 
PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. ART. 42, §2º, DA LEI Nº 
8987/95. PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. PRAZO. 
RESPEITO AO ART. 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1.  Quanto à existência de prequestionamento da violação ao art. 42, §2º, da Lei nº 
8987/95, o recurso merece acolhida, uma vez que o Tribunal a quo se manifestou 
acerca da ausência do prazo máximo para a realização das licitações previstas no 
referido preceito legal.
2. A redação contida no § 2° do art. 42 da Lei n. 8.987/95 estabelece que "as 
concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que 
estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação 
anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que 
precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não 
será inferior a 24 (vinte e quatro) meses", ou seja, fixa o prazo de 24 meses como 
tempo mínimo necessário que deve ser observado pela Administração Pública para a 
realização de levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações 
exigidas.
3. A Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, instituindo 
normas para licitações e contratos da Administração Pública, em seu art. 2º, afirma 
que as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Lei. Assim, a exigibilidade da licitação é proveniente da Constituição Federal, 
devendo a legislação infraconstitucional ser compatibilizada com os preceitos 
insculpidos nos artigos 37, inciso XXI, e 175 da Carta República, não podendo 
admitir-se um longo lapso temporal, com respaldo no art. 42, §2º, da Lei n. 8.987/95, 
uma vez que o comando constitucional deve ser plenamente cumprido. Precedente: 
ADI 3521, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2006, 
DJ 16-03-2007.
4. A prorrogação do contrato de permissão por longo prazo, fundamentada na 
necessidade de se organizar o procedimento licitatório, não pode ser acolhida para 
justificar a prorrogação efetuada, visto que tratam de suposto direito econômico das 
empresas que não podem se sobrepor ao preceito constitucional que obriga a licitar e 
visa garantir e resguardar o interesse público da contratação precedida de licitação.
5. Quanto aos demais pontos levantados, esta Corte Superior posicionou-se de forma 
clara, adequada e suficiente, não havendo qualquer das omissões suscitadas. Assim, 
em relação as demais alegações, é nítida a pretensão da parte embargante em 
provocar rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas 
no art. 535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos sem efeitos modificativos.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRO-RJ. PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO DECIDIDO NO RESP 
1366651.
1. O ora embargante alega que o acórdão embargado foi omisso quanto aos 
fundamentos do recurso especial que impugnaram a concessão de prazo de um ano a 
contar do trânsito em julgado da decisão, para realização do procedimento licitatório. 
Ocorre que tal ponto não foi levantado no recurso especial, não havendo, dessa 
forma, qualquer omissão no acórdão embargado. O intuito de debater novos temas 
por meio de aclaratórios, não trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de 
indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, a análise, sendo 
imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre a 
matéria. 
2. Não se pode aplicar o entendimento do Resp 1.366.651, no sentido de que a 
realização do procedimento licitatório dever ser feito no prazo de até 1 ano, 
independentemente do trânsito em julgado, uma vez que, como explicitado 
anteriormente, tal ponto não foi questionado no recurso especial.
3. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente no 
sentido de que, como o DETRO/RJ foi considerado parte ativa legítima na demanda, 
aplica-se o disposto no art. 18 da Lei 7.347/1985, que afasta a condenação em 
honorários sucumbenciais, exceto em caso de comprovada má-fé, o que não ocorreu 
no caso. 
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado. 
5. Embargos de declaração rejeitados. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Embargos de declaração da Viação Santa Luzia Ltda

Em primeiro lugar, quanto à violação ao art. 42, §2º, da Lei nº 8987/95, o recurso 

merece acolhida.

No presente caso, conforme relata a Corte de origem, as permissões para prestação e 

exploração dos serviços de transporte coletivo do Estado do Rio de Janeiro, firmadas antes da 

Carta Constitucional de 1988, foram prorrogadas pelo prazo de quinze anos, por meio da Lei 

Estadual nº 2831/97. 

A ora embargante, em seu recurso especial, sustenta que "na ausência de um prazo 

máximo para a implementação das providências do art. 42 § 2º, da Lei Federal 
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n°8.987/95, não há que se falar na ilegalidade da manutenção da antiga permissão 

titulada pela ora Recorrente, donde se conclui que o v. Acórdão recorrido, ao declarar a 

nulidade do contrato de adesão firmado com o DETRO/RJ e determinar a realização de 

procedimento licitatório das respectivas linhas violou frontalmente o referido dispositivo 

da Lei de Concessões e Permissões de Serviços Públicos"(fls. 997)

A redação contida no § 2° do art. 42 da Lei n. 8.987/95 estabelece que "as concessões 

em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor por 

prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas 

pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à 

organização das licitações que precederão a outorga das concessões que as substituirão, 

prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses", ou seja, fixa o prazo de 24 

meses como tempo mínimo necessário que deve ser observado pela Administração Pública para 

a realização de levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações exigidas.

Nessa linha, a recorrente defende, como visto, que a legislação não impede a 

prorrogação dos contratos, determinando, sim, um prazo que não seja inferior a 24 meses para 

que se realizasse a licitação.

A Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, instituindo 

normas para licitações e contratos da Administração Pública, em seu art. 2º, afirma que as obras, 

serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da 

Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 

licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Assim, a exigibilidade da licitação é proveniente da Constituição Federal, devendo a 

legislação infraconstitucional ser compatibilizada com os preceitos insculpidos nos artigos 37, 

inciso XXI, e 175 da Carta República, não podendo admitir-se um longo lapso temporal, com 

respaldo no art. 42, §2º, da Lei n. 8.987/95, uma vez que o comando constitucional deve ser 

plenamente cumprido. 

Nesse sentido, o seguinte precedente da Suprema Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 42 E 43 DA 

LEI COMPLEMENTAR N. 94/02, DO ESTADO DO PARANÁ. DELEGAÇÃO 
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DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. CONCESSÃO DE SERVIÇO 

PÚBLICO. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO POR AGÊNCIA DE 

"SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE INFRA-ESTRUTURA". 

MANUTENÇÃO DE "OUTORGAS VENCIDAS E/OU COM CARÁTER 

PRECÁRIO" OU QUE ESTIVEREM EM VIGOR POR PRAZO 

INDETERMINADO. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 37, 

INCISO XXI; E 175, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, INCISOS I E IV, DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O artigo 42 da lei complementar estadual 
afirma a continuidade das delegações de prestação de serviços públicos praticadas 
ao tempo da instituição da agência, bem assim sua competência para regulá-las e 
fiscalizá-las. Preservação da continuidade da prestação dos serviços públicos. 
Hipótese de não violação de preceitos constitucionais. 2. O artigo 43, 
acrescentado à LC 94 pela LC 95, autoriza a manutenção, até 2.008, de "outorgas 
vencidas, com caráter precário" ou que estiverem em vigor com prazo 
indeterminado. Permite, ainda que essa prestação se dê em condições irregulares, 
a manutenção do vínculo estabelecido entre as empresas que atualmente a ela 
prestam serviços públicos e a Administração estadual. Aponta como fundamento 
das prorrogações o § 2º do artigo 42 da Lei federal n. 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1.995. Sucede que a reprodução do texto da lei federal, mesmo que fiel, não 
afasta a afronta à Constituição do Brasil. 3. O texto do artigo 43 da LC 94 colide 
com o preceito veiculado pelo artigo 175, caput, da CB/88 --- "[i]ncumbe ao 
poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos". 4. Não 
há respaldo constitucional que justifique a prorrogação desses atos 
administrativos além do prazo razoável para a realização dos devidos 
procedimentos licitatórios. Segurança jurídica não pode ser confundida com 
conservação do ilícito. 5. Ação direta julgada parcialmente procedente para 
declarar inconstitucional o artigo 43 da LC 94/02 do Estado do Paraná. (ADI 
3521, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2006, 
DJ 16-03-2007 PP-00020 EMENT VOL-02268-02 PP-00340 RT v. 96, n. 861, 
2007, p. 95-106) 

Dessa forma, a prorrogação do contrato de permissão por longo prazo, fundamentada 

na necessidade de se organizar o procedimento licitatório, não pode ser acolhida para justificar a 

prorrogação efetuada, visto que tratam de suposto direito econômico das empresas que não 

podem se sobrepor ao preceito constitucional que obriga a licitar e visa garantir e resguardar o 

interesse público da contratação precedida de licitação.

Quanto aos demais pontos levantados, esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, 

adequada e suficiente, não havendo qualquer das omissões suscitadas. Assim, em relação as 

demais alegações, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar rejulgamento da causa, 

situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, não é compatível com o 

recurso protocolado.
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Embargos de declaração do Departamento de Transportes Rodoviários do 

Estado do Rio de Janeiro

Os embargos de declaração não merecem ser acolhidos. 

Em primeiro lugar, o ora embargante alega que o acórdão embargado foi omisso quanto 

aos fundamentos do recurso especial que impugnaram a concessão de prazo de um ano a contar 

do trânsito em julgado da decisão, para realização do procedimento licitatório. 

Ocorre que tal ponto não foi levantado no recurso especial, não havendo, dessa forma, 

qualquer omissão no acórdão embargado. O intuito de debater novos temas por meio de 

aclaratórios, não trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 

recursal, não sendo viável, portanto, a análise, sendo imprescindível a prévia irresignação no 

momento oportuno e o efetivo debate sobre a matéria. 

Em segundo lugar, não se pode aplicar o entendimento do Resp 1.366.651, no sentido de 

que a realização do procedimento licitatório dever ser feito no prazo de até 1 ano, 

independentemente do trânsito em julgado, uma vez que, como explicitado anteriormente, tal 

ponto não foi questionado no recurso especial.

Por fim,  esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente no 

sentido de que, como o DETRO/RJ foi considerado parte ativa legítima na demanda, aplica-se o 

disposto no art. 18 da Lei 7.347/1985, que afasta a condenação em honorários sucumbenciais, 

exceto em caso de comprovada má-fé, o que não ocorreu no caso. 

Assim, por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 

rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, 

não é compatível com o recurso protocolado. 

Com essas considerações, ACOLHO PARCIALMENTE, sem efeitos modificativos, os 

embargos de declaração da Viação Santa Luzia Ltda e REJEITO os embargos de declaração do 

Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0216674-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.354.802 / RJ

Números Origem:  1190804820038190001  20030011019730  20030011213807  499522

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIACÃO SANTA LUZIA LTDA
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO E OUTRO(S)

MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO
SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S)
RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA E OUTRO(S)

RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIACÃO SANTA LUZIA LTDA
ADVOGADOS : MARIA RITA DE CASSIA FIGUEIREDO PINTO E OUTRO(S)

MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO
SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S)
RAQUEL BASTOS DALTRO DE MIRANDA E OUTRO(S)

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA

MARIANA LOGA TAPIAS
EMBARGADO : OS MESMOS
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração da Viação 
Santa Luzia Ltda., sem efeitos modificativos; rejeitou os embargos de declaração do Departamento 
de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro - DETRO/RJ, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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